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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0751/2023 

 

 Rio de Janeiro, 07 de junho de 2023. 

 

Processo nº 5001717-42.2023.4.02.5115 

ajuizado por  . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 1ª Vara 

Federal de Teresópolis, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à transferência hospitalar 

para tratamento oncológico. 

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com documento médico do Hospital São José (Evento 1, LAUDO12, 

Página 1), emitido em 08 de maio de 2023 pela médica                                                           (CREMERJ  

), a Autora, 54 anos, foi admitida com quadro de anemia severa, trombocitopenia, febre e infecção 

respiratória (pneumonia), sendo tratada clinicamente, com melhora do quadro clínico, porém realizou 

biópsia de medula óssea que revelou presença de células blásticas, com imunofenotipagem para 

neoplasia hematoplógica compatível com leucemia mielóide aguda, sendo solicitada vaga em 

hospital especializado para tratamento de leucemias agudas. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 

Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema 
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de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento 

dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa 

a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em adequação 

a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga 

o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

10.  No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de 

julho de 2019, pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro.  

11.   A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com 

Câncer, destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento 

adequado e o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com vistas 

a garantir o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece princípios e 

objetivos essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas 

de prevenção e combate ao câncer. 

12.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.   A anemia é uma condição na qual a deficiência no tamanho ou número de hemácias 

ou na quantidade de hemoglobina limita a troca de oxigênio e dióxido de carbono entre o sangue e 

as células dos tecidos. A maioria das anemias é causada pela falta de nutrientes necessários para a 

síntese normal dos eritrócitos, principalmente ferro, vitamina B12 e ácido fólico. Outras resultam de 

várias condições como hemorragia, anormalidades genéticas, doenças crônicas ou toxicidade por 
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fármacos1. A Anemia é um achado comum na apresentação das síndromes mielodisplásicas. Nos 

pacientes idosos, a anemia não é atribuída ao processo normal de senescência, portanto, uma etiologia 

pode ser identificada na maioria dos casos2. 

2.  Pirexia (febre) é a elevação anormal da temperatura corporal, geralmente como 

resultado de um processo patológico3. A temperatura corpórea é regulada pelo centro 

termorregulador, localizado no hipotálamo anterior, e que funciona como termostato, ao qual 

compete manter o equilíbrio entre produção e perda de calor (o termostato age mais controlando a 

perda de calor), mantendo a temperatura interna em aproximadamente 37ºC. Na febre, o termostato 

é reajustado – o centro regulador eleva o ponto de termorregulação da temperatura para um patamar 

mais elevado4. 

3.  A leucemia é uma doença maligna progressiva dos órgãos formadores de sangue, 

caracterizada por proliferação e desenvolvimento perturbados dos leucócitos e seus precursores no 

sangue e medula óssea. No início as leucemias eram chamadas de agudas ou crônicas baseadas na 

expectativa de vida, mas atualmente são classificadas de acordo com a maturidade celular. As 

leucemias agudas consistem em células predominantemente imaturas e as leucemias crônicas são 

compostas de células mais maduras5. A Leucemia Mieloide Aguda é a expansão clonal de blastos 

mieloides na medula óssea, sangue e outros tecidos. A leucemia mieloide se desenvolve a partir de 

mudanças nas células, que normalmente produzem neutrófilos, basófilos, eosinófilos e monócitos6. 

 

DO PLEITO 

1.  Internação hospitalar é descrito como confinamento de um paciente em um 

hospital7. Unidade de internação ou unidade de enfermagem é o conjunto de elementos destinados à 

acomodação do paciente internado, e que englobam facilidades adequadas à prestação de cuidados 

necessários a um bom atendimento8.  

2.  A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual 

é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem 

uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do câncer 

                                                      
1MAHAN, K.L, ESCOTT-STUMP, S. Aliemntos, Nutrição e Dietoterapia. 12 ed.- Rio de Janeiro: Saunders Elsevier, 2010. 
2MAGALHÃES, S.M.M., LORAND-METZE, I. Síndromes Mielodisplásicas - Protocolo de exclusão. Rev. Bras. Hematol. Hemoter. 
vl.26 no.4 São José do Rio Preto Oct./Dec. 2004. Disponível em:< http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1516-

84842004000400006&script=sci_arttext>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
3 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de pirexia. Disponível em: 
<https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C23.888.119.344>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
4 MURAHOVSCHI, J. A criança com febre no consultório. Jornal de Pediatria - Vol.79, Supl.1, 2003. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/jped/v79s1/v79s1a07.pdf>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
5 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de Leucemia. Disponível em: < 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C04.557.337>. Acesso em 07 jun. 2023. 
6 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de Leucemia Mieloide Aguda. Disponível em: < 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C04.557.337.539.275 >. Acesso em 07 jun. 2023. 
7 Biblioteca Virtual Em Saúde. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de hospitalização. Disponível em: 

<http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-
bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=H

ospitaliza%E7%E3o>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
8 Scielo. FERRARINI, C. D. T. Conceitos e Definições em Saúde. Revista Brasileira de Enfermagem, v.30 n.3 Brasília 1977. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71671977000300314>. Acesso em: 07 jun. 2023. 

http://www.scielo.br/pdf/jped/v79s1/v79s1a07.pdf
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e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia9.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autora internada no Hospital São José com quadro de 

leucemia mielóide aguda (Evento 1, LAUDO12, Página 1), solicitando o fornecimento de 

transferência hospitalar para tratamento oncológico (Evento 1, INIC1, Página 10). 

2.  De acordo com a Portaria nº 705, de 12 de agosto de 2014, que aprova as Diretrizes 

Diagnósticas e Terapêuticas da Leucemia Mieloide Aguda do Adulto, as leucemias agudas resultam 

de uma transformação maligna das células hematopoéticas primitivas, seguida de uma proliferação 

clonal e consequente acúmulo dessas células transformadas. O tratamento da LMA exige uma 

quimioterapia inicial de indução de remissão, com o objetivo de atingir remissão completa (RC) da 

doença e consequente restauração das células sanguíneas normais. Doentes com 19 ou mais anos e 

diagnóstico de Leucemia Mieloide Aguda devem ser atendidos em hospitais habilitados em 

oncologia com serviço de hematologia e com porte tecnológico suficiente para diagnosticar, tratar e 

realizar seu monitoramento laboratorial10. 

3.  Assim, informa-se que o tratamento oncológico está indicado diante do quadro 

clínico da Autora – leucemia mielóide aguda (Evento 1, LAUDO12, Página 1). Além disso, está 

coberto pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais 

Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual constam: tratamento clínico de 

paciente oncológico e tratamento de paciente sob cuidados prolongados por enfermidades 

oncológicas, sob os seguintes códigos de procedimento: 03.04.10.002-1 e 03.03.13.006-7, 

considerando-se o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

4.   Salienta-se que somente após a avaliação do médico especialista (oncologista), 

poderá ser definido o tipo de tratamento mais adequado ao caso da Autora. 

5.  No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 

5onsonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

6.  O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

7.  A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender 

                                                      
9 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas em Oncologia/Ministério da 

Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília : Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
10 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 705, de 12 de agosto de 2014, que aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas da 

Leucemia Mieloide Aguda do Adulto. Disponível em: < http://conitec.gov.br/images/Protocolos/DDT/LeucemiaMieloideAguda-
Adulto.pdf >. Acesso em: 07 jun. 2023. 
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do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e 

nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

8.  Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)11.  

9.  O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o 

serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde12. 

10. A fim de identificar o correto encaminhamento da Autora nos sistemas de regulação, 

foi realizada consulta à plataforma do Sistema Estadual de Regulação (SER)13, onde foi localizada 

solicitação de Internação, realizada em 08/05/2023 pelo Hospital São José (Teresópolis), para 

tratamento quimioterápico de leucemias agudas/crônicas agudizadas, com situação aguardando 

confirmação de reserva no Hospital Federal dos Servidores do Estado (ANEXO II), com a 

seguinte observação: paciente direcionado para o leito 450.6 no Hospital Federal dos Servidores do 

Estado, leito reservado, devendo ser ocupado em até 48 horas. Após esse prazo a reserva será 

cancelada. 

11. Assim, entende-se que a via administrativa já está sendo utilizada para o caso em 

tela. 

12.  Por fim, salienta-se que informações acerca da posição em fila de espera para 

atendimento, não constam no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

É o parecer. 

  À 1ª Vara Federal de Teresópolis, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para 

conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
11 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 

nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em: 

07 jun. 2023. 
12BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 
Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 07 

jun. 2023. 
13 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: 
<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 07 jun. 2023. 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 
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ANEXO II 

 

 

 


